
PROJETO DELEI

DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS

LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, PARA ATUAREM NA

GESTÃO DOS PARQUES NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

aCAPÍTULO

Das Organizações Sociais

Seção É

Da Qualificação

+Art, 1º O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas
de direito privado, semfins lucrativos, cujas atividades sejamdirigidas ao esporte, à

proteção e conservação do m cio ambiente, com a finalidade específica de gerirem

parques, bem como os equipamentos esportivos em áreas públicas, atendidos os

requisitos previstos nestalei.

8 1º. Para os efeitos desta lei, consideram-se parques os urbanos, os naturais €

também outras unidades de conservação, terrestres, destinadas à proteção de áreas

representativas de ecossistemas.

8 2º. As pessoas jurídicas de direito privado a que se refere o caput deste artigo

serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, que o exercerá com o

xílio Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder

Executivo.



OS. conanifinas mara a ao amiidadas esiva da idas asãoFegu isitos especííicos Cara que as entidades privadas referidas no artigo

a) natureza social de seus objetivos;

b) finalidade não-lucrativa, com a obngatorisdade de investimento de seus

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de

direção, um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do

jormativas e de controleSsEstatuto, assegurado àquele composição e atribuições

básicos previstos nesta lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de

ional e idoneidade moral;Êrnembros da comunidade, de notória capacidade profis

£) composição e atribuições da Diretoria da entidade;
” iiade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dosS.f) obrigatorie ta

relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;ep

g)em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do

estatuto;

qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento

de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integra! do patrimônio, dos legados ou das doações

que lhe foram destinados. bem como dos excedentes financeiros decorrentes de

pa ebÕCsa2Q a O e €DEu a] tGQ po cb va +o e E]&oEdQA $ é



Peas pumst es cysê fx epna cx fadsa Cds Eb % Oa Da Q E É Eo« tao“o cp ra úE cer favorável, quanto a conveniência

e oportunidade de sua qualificação como organização social do por ato do Prefeito

Municipal;

Seção EE

Do Conselho de Administração

Art. 3º O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo

estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os

seguintes critérios básicos:É

É - ser composto por:

ajaté 55 % (cinquenta e cinço por cento) no caso de associação civil, de

membros eleitos denire os membrosou os associados;

b)35% Naa e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do

Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida

idoneidade moral:

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos peios empregados da entidade;

fi - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser

parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do Preferio, Vice-Prefeit

Vereadores e Secretários Municipais, terão mandato de quatro anos, admitida uma

recondução:
u indicados deve ser deforal ps best F SB.5E, téq OSa. 15a ts€s Ed Ep rá ep qd2& Sodaq [24] rá3Z E,onaQ A

dois anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV - o dirigente máximoda entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem

direito a voto;

V-o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, € s
noextraordinariamente, a qualquer tempo:

a

tir



It p E Ke e ” o qe es o smpVÊ os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição.

prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual

VE. os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade

devem renunciar ac assumirem às correspondentes funções executivas.

Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas

Art. 5º A Diretoria terá sua composição

É - aprovar a proposta de contrato de gestã ntidade;
HH - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

VI - aprovar o regimeê 5a Ee 2. Es ePóc De. 5 fada& nesEo fadosé«e Eea “a Caa rá [ai EE.3a o oo, Car Lise

estrutura, O gerenciamento, os cargos e as competências;

VEE - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o

regulamento próprio contendo o cedimentos que deve adotar para a contratação

de obras e serviços. bem como para compras e alienações
& , e o plano de cargos,

salários e beneficios dos empregados da entidade;

VIH - aprovar e encaminhar, so órgão supervisor da execução do contrato de

gestão, os relatórios gerenciais c de atividades da entidade, elaborados pela

EX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os

demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio

de auditoria externa.



Prefeitura Mun i de Ribeirão Preto
s São Paio

Comloir Prefeito

Art. 6º A qualificação da entidade como Crsanização Social será feita por ato do

É O instrumento firmado entre o Poder Público e a entidadep ezEs mao O a) eEA [gi ao! eb umPa qe ioQ

qualificada como Organização social, com vistas à formação de parceria entre as

partes para fomento e execução deatividades relativas à área a que se refere o caput
do artigo 1º desta lei.

48 Teitanãa nora q coalahranão dao crcirato Ea& 1º. Édispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o caput
deste artigo.

8 2º. A celebração dos contratos de que trata o caput deste artigo, com dispensa da

realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de

gestão e de convocaçãopública das organizações sociais, através do Diário Oficial

do Município, para que todas as interessadas em o celebrar possam se apresentar.

É - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que
deverão ser executadas; e

E - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de

gestão.

Art. 8º Ocontrato de gestão a que se refere o artigo 7º desta lei, conforme sua natureza

e objecto, discriminará as aíribuições, responsabilidades e obrigações do PoderDALLRALA.

Público e do órgão ou entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário

Oficial,



q
fePrefeitura Municipal de Ribeirão Preto

Ea EA FêEstado ce São Paulo
CGalbinete do Prefeito

Dm a82º. O contrato de gestão dever ter a manifestação da Secretaria Municipal do Meio
zAmbiente para as ações de manejo ambiental! decorrentes da gestão.

Art. 9º Na elaboração do contrato de gestão, devemser observadosos princípios inscritos

no artigo 37 da Constituição Federal, notadamente os da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos

É- especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,

estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem

comoprevisão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem

utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

EI. estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração €

vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados

das organizações sociais, no exercício de suas funções.

da Administração deverá definir as demaisJonesParágrafo único. O Secretário Municipal

cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

Seção EV

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

e,Q boê Qdágo sope prsmé

é

Noa ErÉ uaQe, B. to euPedEisArt. 16 A execução do contrato de gestão celebrado |

1»iscalizada pela Secretaria Municipal da Administração, bem como outraEm “a

Secretarias emsuas áreas correspondentes.

presentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ouàqualquer



Art,

niciipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

smomento, conforme recomende c interesse público, de relatório pertinente à

execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metaso

propostas com os resultados aicançados, acompanhado da prestação de contas

correspondente ao exercício financeiro, assim como suas publicações no Diário

Oficial.

8 2º, Os resultados alcançados com a execução do coníraio de gestão serão

analisados periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de

Administração, composta por profissionais de notória qualificação e idoneidade,

que emitirão relatório conclusivo, a ser encaminhado Aquela a ser encaminhado

âquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo.

ti Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou liegalidade na utilização de

recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
="Tribunal de Contas e ao Ministério Público, para as providências relativas aos

respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária

12 Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte

legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao

Tribuna! de Contas ou à Câmara Municipal.

13 O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,

necessariamente , ser publicados no Diário Oficial e analisados pelo Tribunal de
EContas do Estado de São Paulo.Es

Art. 14 O Poder Executivo Municipal poderá intervir na Organização Social
Y.

com base nesta lei, na hipótese de comprovado risco quanto à regulanidade dos

“io



Art. 15 E vedado às Organizações Sociais quali

Art.

Prefeitura Muni

g 1º

9 5 nanbo torá Arponk Aria da feet st sprto Sima8 2º. A intervenção terá duração máxima de 180 (centoe oitenta) dias.

8 3º, Declarada a intervenção, o Poder Executivo Municipal, por intermédio do seu
Eaa publicação do respectivo Decreto,Etitular, no prazo de 30 (trinta) dias contados

deverá instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas
jdeterminantes da medida e apurar responsabilidades, assegurado o direito da am

$ 4º, Casco fique comprovado não ter ocorrido irregularidade na execução dos

serviços transferidos, deverá a gestão da Organização Social qualificada com base

nesta lei retomar imediatamente aos seus órgãos de deliberação superior e de

direção, emitindo-se ato do Executivo Municipal para a revogação do decreto deo jet

intervenção.

ficadas combase nesta lei a participação

em campanhas de interesse político-partidário ou elertorais, sob quaisquer meios ou

formas.

16 A organização social é responsável por vrejuízos que, em decorrência de ação

dolosa ou culposa de seus agenies, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou

+

Seção V

Do Fomento às Atividades Sociais



Art.

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

17 As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como

entidades de interesse social e utilidade pública municipal para todos os efeitos

legais.

do respectivo Contrato de Gestão;
KH - as subvenções sociais que lhe forem transferidas pelo Poder Público Municipal,

nos termos do respectivo Contrato de

úEaro ia o:pae Foda E4EfE - as receitas originárias do exercício dest
ÍV - as doações e contribuições de entidades nacionaiseestrangeiras;
V. os rendimentos > € outros relacionados aos4 ao EaEsovtCo [a ta fodao io CHE EEre [o fome to55&O

tpatrimônio sob sua administração;

8 1º, Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento

e as respectivas liberações financeiras, de acordo com ocronograma de desembolso

8 2º. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do

contrato de gestão, parceia de recursos para fins do disposto no artigo 21 destalei,
desde que haja justificativaexpressa da necessidade pela organização social

8 3º. Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,

Art. 19 Os bens móveis Poe permitidos para uso poderão ser substituídos por outros



Parágrafo único. À perm

avaliação do bemc €

Executivo o afastamento de servidor para as

Parágrafo único. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do

quer vaniagem pecuniária que vier a ser paga pela

rso oaEEq foda cp “o2get Eme

sm jus

e

ofe ss Cd Eae olo ta a fo Poda é Et, cpEsacbÉq3 Ea&Pt Edoo co O çaE
u pref decorrentes de sua ação ou omissão.

8 2º. A desgualicação importará reversão dos ben:

manescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organizaçãos
semprejuízo das sanções contratuais penais e civis aplicáveis a espécie. -.



Art.

Art. 24 Os Conselheiros e Diretores das

je Ribeirão Preto
:

23 A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão,

regulamento próprio contendo os procedimentos gue adotará para a contratação de

serviços, bem comopara compras com empregode recursos provenientes do

2 Peiao “ssa Esq Es £o Co ep va too& pos

ee A a iaq Ko pio) Ede té fo& coPáe jeoe ig oE et tê Fes]

atividade remunerada comou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.

sé Pu A foa eo dust

4
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opá iza greedo temê tg ve fds 5E pa ta Edu.E tl ptaisaEE Vos foPé Do] sm Esço ia guetoEEd.Ç ta Se fo Ed EuEi ta Eufo afaaae sóeEpi em Pp Us emao rest cep ae, € Es

afis 3 aci ja SD fÃÁsio, quno aors adota a +estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto aos requisitos estabelecidos por esta lei

deco Code



Câmara Municipal de Ribeirão PretDOso Er Protocolo Geral nº 1950/2021ipal de Ribeirão É Data:
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São Paulo
o Prefeito

Of. n.º 427/2021-CM

Senhor Presidente,

2hJUN. 7001

voem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

que: “DISPÕE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS
LUCRATIVOS COMO ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, PARA ATUAREM NA

GESTÃO DOS PARQUES NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, E DÁ -

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, apresentado em 1

pelas razões que adiante seguem.



O presente projeto de lei dispõe sobre a qualificação das

entidades sem fins lucrativos como organizações sociais para atuarem na gestão dos

As organizações sociais — OSs são uma modalidade de

parceria público-privada que tem se mostrado eficiente. Diante disso, buscando trazer
melhorias no serviço público municipal, o projeto propõe a qualificação das entidades

sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao esporte, à proteção e conservação

E.ape co ta ga Ro [oe cb ta €x posto ua er €&= eeeé fx as Õdo meio ambiente, com a finalidade específica de geri

município, desde que atendidos os requisitos previstos nestalei.

3

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a propositura,

aguardamos seja a mesma apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Exce lência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA


